PCRH - Bolsa de Especialização no País (HEP)
1. OBJETIVO
Propiciar, capacitação e atualização de conhecimento de servidor ou empregado das instituições estaduais localizadas em Minas Gerais, por meio de bolsas de especialização (pós-graduação lato sensu)  vinculadas ao PCRH.

2. REQUISITOS GERAIS
a) Os cursos deverão ser oferecidos por instituições de ensino superior ou por entidades especialmente credenciadas para atuarem nesse nível educacional, conforme especificado no Portal do MEC.
Os cursos designados como MBA - Master Business Administration só serão financiados pelo PCRH em casos excepcionais, e com justificativa relacionada ao desenvolvimento de atividades de pesquisa e inovação cientifica e tecnológica.

Só serão financiados cursos de educação à distância credenciados no MEC.
b) Os cursos devem ser ministrados por instituição diferente da beneficiária.

c) O curso de reconhecida excelência na área, com duração mínima de 360 (trezentas e sessenta horas).

d) Não serão financiados cursos já iniciados.

3. REQUISITOS DO CANDIDATO
a) Ser graduado em curso de nível superior.

b) Estar vinculado à instituição beneficiária do apoio do PCRH, com o cargo de nível superior.

c) Estar atuando em área correlata ao conteúdo do curso pretendido.

d) Estar liberado das atividades profissionais por tempo compatível com a natureza e necessidades do curso de especialização.

e) Não acumular bolsa da FAPEMIG com qualquer outra concedida por agência pública de fomento ou por organismos nacionais ou internacionais.

f) Se comprometer formalmente em permanecer na Instituição após o término do treinamento, por período equivalente, no mínimo, ao do benefício recebido.

g) Estar adimplente quanto a relatórios técnicos e prestações de contas relativas a quaisquer das modalidades de apoio recebidas da FAPEMIG.

h) Estar cadastrado na Plataforma Lattes do CNPq

4. DESPESAS FINANCIÁVEIS
Deve-se observar cuidadosamente o prazo de solicitação porque a FAPEMIG não paga de forma retroativa.

4.1. Mensalidades

a) Máximo de 12 (doze) mensalidades de bolsa de especialização, cujos valores estão disponibilizados em: (http://www.fapemig.br/pt-br/visualizacao-de-tabelas-vigentes/ler/307/valores-de-mensalidades-de-bolsas-do-pcrh-no-pais)
Nivel I - bolsistas com título de graduação e com mais 5 anos (61 meses) de experiência profissional
Nível II - bolsistas com título de graduação e com até 5 anos (60 meses) de experiência profissional
Este benefício é pago apenas quando o curso for desenvolvido fora do domicílio ou sede de trabalho e exigir tempo integral.

4.2. Passagem

a) Um (1) único trecho de ida e volta para o beneficiário, quando o curso for desenvolvido fora do domicílio ou sede de trabalho. 

Quando o curso for organizado em módulos, poderão ser concedidas até 4 (quatro) trechos limitados a 1 (um) por módulo.

4.3. Taxas Escolares

a) Pagamento integral de taxas escolares, incluindo matrícula e taxas de laboratório.

5. DOCUMENTOS EXIGIDOS
Formulário eletrônico devidamente preenchido no Sistema EVEREST e arquivos contendo:
a) Documento formal emitido pela área de Recursos Humanos da instituição beneficiária identificando o tipo de vínculo do candidato com a instituição;
b) Copia do diploma de curso superior;

c) Programa, conteúdo e indicação das áreas de atuação do curso pretendido;
d) Documento oficial do curso constando o valor das taxas escolares;
e) Quando a duração do curso for superior a um período de 6 (seis) meses, apresentar cópia de termo de compromisso assinado com a instituição beneficiária de permanência em serviço após o término do curso, por período equivalente, no mínimo, ao do benefício recebido;
f) Parecer da Comissão Interna de PCRH descrevendo a importância do auxílio, devidamente assinado pela maioria de seus membros.

g) Declaração assinada pelo beneficiário com os seguintes dizeres:

“Declaro para os devidos fins, que estou ciente que não poderei solicitar mensalidades caso seja beneficiário de bolsa de qualquer espécie, paga por agência de fomento ou por organismos nacionais ou internacionais, comprometendo-me a dedicação por tempo compatível com a natureza e necessidades do trabalho proposto e ciente de que, em caso de reprovação deverei ressarcir à FAPEMIG os valores investidos.”

6. PRAZO
A solicitação para a implementação de cada bolsa, acompanhada de toda a documentação pertinente, pode ser apresentada a qualquer época do ano, desde que obedecido o prazo mínimo de 60 dias antes.
As bolsas que forem iniciar entre dezembro do ano corrente e fevereiro do ano seguinte deverão ser submetidas até final de setembro, sob risco de não serem contempladas neste período.
7. DURAÇÃO
O auxilio é concedido para cursos com duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas.

Os cursos organizados em módulos poderão ser realizados no máximo em 24 (vinte e quatro) meses.

Os cursos que tenham carga horária inferior a 360 horas, mas que necessitam de outro curso da mesma instituição para obtenção do título de especialista fica assim definido:

O primeiro será de aperfeiçoamento;

O segundo será de especialização e o candidato apresentará cópia de termo de compromisso assinado com a instituição beneficiária de permanência em serviço após o término do curso, por período equivalente, no mínimo, ao do benefício recebido.

8. ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO
Quando encerrado o período de concessão de bolsa, os seguintes instrumentos deverão ser encaminhados junto à prestação de contas científica do POA da instituição:

a) Cópia do certificado de conclusão do curso.
b) Histórico escolar ou correspondente, mostrando o desempenho do beneficiário.

c) Cópia digital da monografia individual, artigo, projeto, ou outro documento exigido para conclusão de curso, caso pertinente.

d) Outros instrumentos julgados necessários pela FAPEMIG.

Em todas as divulgações públicas de resultados do trabalho desenvolvido pelo bolsista, é obrigatório dar-se crédito ao apoio recebido da FAPEMIG.

Além disso, deverá ser prestada contas financeira dos auxílios individuais 30 dias após o encerramento destes, observados os seguintes pontos:

a) O recurso referente à aquisição das passagens será repassado à gestora. A prestação de contas, obrigatória, deve ser feita mediante apresentação do canhoto do cartão de embarque e/ou do bilhete da passagem.

b) A prestação de contas, obrigatória, deve ser feita mediante apresentação do comprovante de pagamento das taxas escolares e de documento oficial atestando, ter o candidato freqüentado regularmente o curso. O saldo por ventura existente deve ser devolvido à FAPEMIG.

